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• Cooperação  Intermunicipal em Rede como  forma de melhorar as relações entre 
Portugal e a Região Autónoma do Príncipe. 
• Funcionamento  e  Eficiência  das  Geminações  no  cumprimento  de  Objectivos  e 
Promessas. 
















































































Internacional  para  o  Desenvolvimento,  a  par  da  acção  dos  Estados  e  Organismos 
Internacionais.  A  Cooperação  Intermunicipal  é  uma  forma  de  Cooperação 
Descentralizada,  que  pressupõe  o  estabelecimento  de  relações  entre  duas  ou mais 
comunidades, em que os actores determinantes nestas  relações  são, geralmente, os 
Municípios.  A  Cooperação  Intermunicipal  pode  assumir  várias  formas:  geminações, 
protocolos/acordos de colaboração/cooperação e redes.  
Num contexto de Globalização, as relações que se estabelecem entre os vários 
actores  são  cada  vez  mais  complexas  e  criam  formas  inovadoras  de  Cooperação 
Descentralizada,  numa  perspectiva de  parceria  e  desenvolvimento  integrado.  Tendo 
em conta estes novos relacionamentos a uma escala intercontinental e global, que dão 
origem,  cada vez mais, a uma Sociedade em Rede, os actores  tendem a  ligar‐se em 
Redes de Cooperação.  
A  Região  Autónoma  do  Príncipe  está  geminada  com  seis  autarquias 
portuguesas  desde  1988.  No  entanto,  apesar  destes  21  anos  de  Cooperação 
Intermunicipal,  verificamos  que  o  Príncipe  ainda  sofre  de  dupla  insularidade  e  de 
vários  constrangimentos  sócio‐económicos  incompatíveis  com  os  Objectivos  de 
Desenvolvimento  do  Milénio.  É  necessário  procurar  soluções  conjuntas  para  o 




sobre  um  projecto  conjunto  ‐  Rede  de  Cooperação  –  que  envolveria  todos  os 














Decentralized Cooperation arises  in a context where  there  is a wide  range of 
new  actors who participate  and  contribute  actively  to  International Cooperation  for 
Development  together  with  the  action  of  States  and  International  Organizations.  
Intermunicipal Cooperation is a form of Decentralized Cooperation, which presupposes 
the establishment of  relationships between  two or more  communities,  in which  the 
actors  determining  these  relationships  are  usually  the  Municipal  Councils. 
Intermunicipal Cooperation can  take many  forms:  twinning, protocols/agreements of 
collaboration/cooperation and networks.   
In  a  context  of  Globalization,  the  relationships  established  between  various 
actors  are  increasingly  complexes  and  create  innovative  forms  of  Decentralized 
Cooperation,  in  terms of partnership  and  integrated development. Given  these new 




we  find  that  Príncipe  still  suffers  of  a  double  insularity  and  various  socio‐economic 
constraints  incompatible with  the Millennium Development Goals.  It’s  necessary  to 
look for joint solutions to the Sustainable Development of Príncipe. Through an inquest 
conducted  in  Príncipe  and  Portugal  aimed  to  asses  on:  characterization  of  each 
twinning,  the  involvement  of  Civil  Society  in  cooperation  with  Príncipe,  the  local 
impacts on Portugal and Príncipe of the cooperation’s actions and feedback from the 
various  stakeholders  on  a  joint  project  –  Cooperation  Network  –  involving  all 
stakeholders that promote actions of Intermunicipal Cooperation Portugal – Príncipe.      
We intend to demonstrate that the implementation of a Cooperation Network 
between  Portugal  –  Príncipe  would  be  more  efficient:  would  create  synergies, 
innovative  relationships  and  dynamic  actions  than  could  lead  to  a  more  effective 
cooperation and resource channeling.  
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assumido uma  importância  relevante  e  crescente nos últimos  anos  e  tem  assumido  formas 
mais dinâmicas de relações entre os vários agentes de cooperação. A CIM surgiu nos anos 40, 
num  contexto  pós‐guerra  em  que  as  cidades  europeias  procuraram  unir‐se  entre  si,  tendo 
como base o princípio da solidariedade. Mais tarde, algumas cidades iniciaram as geminações 
com os municípios dos PVD. Portugal entrou, também, nesta dinâmica onde os seus  laços se 
dirigiram  aos  PALOP,  laços  que  deram  origem  a  Redes  de  Cooperação  como  a  UCCLA,  as 
Associações  de Municípios  e  a  CPLP  (que,  embora  sendo  uma  Rede  de  Países,  foi  criado 
recentemente o FORAL relacionado com a cooperação autárquica1).  
O  conceito  de  CD  foi  formalmente  introduzido  na União  Europeia,  em  1989,  na  IV 
Convenção de Lomé, onde houve um reforço da participação da Sociedade Civil bem como um 
maior envolvimento e participação dos beneficiários das acções de cooperação no seu próprio 
desenvolvimento.  Foi  ainda  reforçado  pelo  Acordo  de  Cotonou  (UE/ACP)  em  2000,  que 
sucedeu  às  Convenções  de  Lomé,  ao  reforçar  a  promoção  das  abordagens  participativas  (II 
Pilar do Acordo de Cotonou), com especial enfoque nos agentes não estatais e na Sociedade 
Civil.  
Existem  vários  conceitos de CD,  que  envolvem uma descentralização da  tomada de 
decisões  relativamente  à  cooperação  internacional  e  uma maior  participação  da  Sociedade 
Civil  e  de  novos  actores  no  processo  de  cooperação. A  CD  promove  a  democratização  das 
















A  globalização  encerra  desafios  que  só  são  possíveis  de  combater  se  houver  uma 
aproximação entre os vários actores, pelo que a CD e a CIM podem contribuir e potenciar esta 
aproximação. “O fenómeno da globalização que varre o mundo não poderia revelar uma outra 
tendência  tão  forte  e  tão  aparentemente  contraditória  como  o  da  regionalização”2,  onde 
parece  emergir  um  novo  conceito:  “regionalização  de  base  territorial  descontínua.  Com 
efeito,  pensamos  que  diferentes  regiões  e  diferentes  países  podem  aproximar‐se  para  tirar 




A Cooperação  Intermunicipal  (CIM),  como  já  foi definido  anteriormente,  tem  como 
principais agentes os Municípios, os quais têm autonomia no domínio da cooperação externa. 


















colaborar  com um Projecto de Cooperação  com o Príncipe,  fazendo despertar  em mim um 
crescente  interesse  pela  temática  da  Cooperação  Descentralizada  e  da  Educação  para  o 




o  Governo  Regional  do  Príncipe  seis  Municípios  Portugueses:  Aveiro,  Oeiras,  Marco  de 
Canaveses, Benavente, Odivelas e Faro. A Assembleia Regional do Príncipe tem, também, um 




O  que  parece  é  que  muito  do  que  já  foi  feito,  ou  ainda  não  foi  suficiente  para 
promover o desenvolvimento  local, ou o que  já  se  fez  e  se  perspectiva  fazer pode  não  ter 











com  a  Região  Autónoma  do  Príncipe.  Um  dos  objectivos  é  que  este micro  projecto  possa 











neste  âmbito  poderia  ter melhores  efeitos  no  desenvolvimento  das  comunidades  locais  no 
Príncipe,  bem  como  o  envolvimento  da  Sociedade  Civil,  em  laços mais  estreitos  entre  as 
regiões. Assim, a hipótese colocada é que os projectos apresentados seriam mais eficientes se 












geminações,  entre  alguns Municípios  Portugueses  e  o  Governo  e  Assembleia  Regional  do 
Príncipe.  
O  principal  objectivo  será  demonstrar  que,  pelas  experiências  apresentadas,  existe 
evidência empírica de que um trabalho  integrado numa Rede de Cooperação que envolvesse 






A  metodologia  desta  dissertação  consistiu,  numa  primeira  parte,  na  leitura  de 
bibliografia sobre as temáticas da CD, Cooperação Internacional para o Desenvolvimento, CIM, 




específica  com  a  qual  os Municípios  Portugueses  firmaram  um  acordo  de  geminação.  Foi 
analisado  o  Primeiro  Plano  de  Desenvolvimento  Regional  (PDR)  para  2009‐2012,  fornecido 
também pelo Presidente do Governo Regional, realizado em articulação com o PNUD, e que 












Autónoma  do  Príncipe  e  respectivos  Municípios  Portugueses  geminados  –  pretendeu‐se, 
também, um confronto das informações e opiniões de ambos os agentes.  
Por  último,  tendo  em  conta  a  análise  de  todas  as  informações,  e  numa  tentativa 
prática  de  sugerir  um  Projecto  de  uma  Rede  de  Cooperação  Portugal  –  Príncipe,  inferiu‐se 




Esta  dissertação  encontra‐se  dividida  em  dois  capítulos.  No  primeiro  capítulo, 
intitulado “Enquadramento Teórico  sobre Cooperação Descentralizada e Redes”, começamos 
por explicitar os conceitos de Cooperação Descentralizada e de Cooperação  Intermunicipal, a 




No  segundo  capítulo,  “Análise  Empírica:  Cooperação  Descentralizada  na  Região 
Autónoma do Príncipe”, começamos por fazer uma breve caracterização da Região Autónoma 
do Príncipe (RAP) e de São Tomé e Príncipe e explicitamos alguns factores que caracterizam a 









Desenvolvimento  Regional  2009/2012  como  um  plano  que  pode  contribuir  para  uma 





Depois,  analisamos  os  dados  obtidos  nos  inquéritos  realizados  em  Portugal  e  no  Príncipe, 
retirando  informações  relativas  às  características  das  geminações  e  acordos,  aos  impactos 
locais no Príncipe e no Município Português destas acções de cooperação, ao envolvimento da 
Sociedade Civil, à opinião dos agentes inquiridos sobre a sua abertura a um trabalho integrado 


























assumido uma  importância  relevante  e  crescente nos últimos  anos  e  tem  assumido  formas 
mais dinâmicas de relações entre os vários agentes de cooperação.  
Existem alguns  conceitos de CD, que envolvem uma descentralização da  tomada de 
decisões  relativamente  à  cooperação  internacional  e  uma maior  participação  da  Sociedade 
Civil  e  de  novos  actores  no  processo  de  cooperação.  A  lógica  da  CD  é  promover  a 
democratização das sociedades e uma maior participação das populações, através de decisões 
ao  nível  das  autoridades  locais,  pois  estas  encontram‐se mais  próximas  das  populações  e 
conhecem melhor a realidade e as necessidades locais.  
A  CD  pode,  assim,  contribuir  para  o  desenvolvimento  participativo  e  para  uma  boa 















Alguns  conceitos  são  explicitados  pelas  organizações  internacionais  e  agências 
bilaterais  de  cooperação,  que  não  vamos  aprofundar  no  presente  texto.  No  entanto,  é 
importante  referir  que  em  1994  no  encontro  de  Paris  da  OCDE  foram  identificadas  as 
seguintes  características  da  CD,  segundo Afonso  (1998:27):  “parceria  de  longo  prazo  entre 
autoridades locais do Norte e do Sul; formas específicas de intervenção; ênfase no intercâmbio 
técnico  e  formação;  reconhecimento  do  papel  das  autoridades  locais  como  interventores 
principais.”  
Por  sua  vez,  “a  CIM  ou  cooperação  autárquica  é  entendida  neste  estudo  como  o 
estabelecimento de relações entre duas ou mais comunidades e onde os principais actores são 
os  municípios  ou  seus  equivalentes,  de  acordo  com  a  organização  administrativa  dos 
diferentes  países.  Nestas  relações  entre  parceiros  podem  envolver‐se  outros  actores,  tais 
como ONG, outras organizações da sociedade civil, associações empresariais/industriais, etc.”6  
















ou programas,  com uma perspectiva de médio e  longo prazo. De acordo  com Afonso 
(1998:29), “[as Geminações] são entendidas como parcerias permanentes, formalizadas 
mediante  acordos  entre  as  partes,  reconhecidas  oficialmente,  entre  dois  ou  mais 
municípios  e  que  promovem  a  troca  de  conhecimentos  e  de  experiências,  podendo 
envolver diferentes sectores da sociedade civil (associações, ONG, outras organizações). 
A  relação  de  geminação  consiste  em  promover  relações  de  amizade,  intercâmbio  e 
apoio mútuo.”); 
•  Redes (para promover a troca de experiências);  




Segundo  Afonso  (1998:30‐31),  existem  duas  formas  de  CIM/Geminação:  bilateral  e 
multilateral. A Geminação Bilateral coloca em relação dois parceiros que se podem situar em 
                                                            
7  Segundo  o  CIDAC  (1999:94‐95),  “a  cooperação  intermunicipal  é  parte  integrante  da  cooperação  internacional, 
devendo  ser  encarada  como  um  instrumento  para  o  desenvolvimento  (…)  tendo  por  base  os  princípios  da 









qualquer  parte  do  mundo.  Por  sua  vez,  a  Geminação  Multilateral  une  vários  parceiros, 
“formando uma rede de municípios que podem por essa via criar sinergias nas suas acções.”11 
Assim, “um mesmo Município pode geminar‐se várias vezes. A geminação dita «triangular» ou 
«quadrangular»,  no  qual  cada  parceiro  está  ligado  a  um  ou mais Municípios,  cria  relações 
muitas vezes de grande dinamismo.”12 A CIM multilateral é uma tendência recente, através da 











minorias  étnicas  numa  dada  comunidade,  proximidade  geográfica,  língua,  cultura, 
semelhanças demográficas e laços históricos.  
Quanto  aos  canais  para  a  formalização  da  CIM,  “os  contactos  formais  são 
normalmente  estabelecidos  pelo  órgão  máximo  dos  municípios  (…).  Os  relacionamentos 
pessoais  são  muito  importantes  pois  muitas  geminações  só  aconteceram  porque  os 













Quanto  aos  objectivos,  estes  variam  de  acordo  com  a  orientação  geográfica  das 
geminações. Por último, quanto às actividades realizadas, estas são muito variadas, bem como 
as  suas  características. No entanto, na maior parte das  vezes a  realidade  sugere que existe 







• Outros  actores  da  Sociedade  Civil: ONGDs,  Empresas  Privadas,  Associações, 
Fundações, etc. 
 




De  facto,  num  contexto  de  enorme  destruição  física  e  humana  após  a  Segunda  Guerra 
Mundial,  vários  municípios  geminaram‐se  entre  si,  tendo  em  conta  os  princípios  da 
solidariedade  e  da  subsidiariedade  entre  as  várias  cidades  europeias.  Como  refere  Afonso 
(1998:18), “embora tendo sido um produto europeu, as geminações rapidamente se tornaram 
prática comum noutras partes do mundo, tendo subjacentes interesses diversos.”  
Só  posteriormente  (anos  70/80)  as  cidades  europeias  iniciaram  as  suas  geminações 






Segundo  Afonso  (1998:24‐28)15,  existem  alguns  factores  que  podem  explicar  este 
movimento: a rápida evolução das comunicações e dos sistemas de transportes; a crescente e 
rápida urbanização;  a descentralização da  administração pública;  a  reavaliação do papel do 
Estado, perspectivando‐se a possibilidade do envolvimento e da apropriação pelas populações 
das  estratégias  de  desenvolvimento  (“de  baixo  para  cima”16);  a  descentralização  da 
cooperação  para  o  desenvolvimento;  a  globalização  e  a  localização;  heterogeneidade, 
mobilidade e migrações – a globalização não conduz à uniformização; as mudanças em curso 
nos PVD, em particular nos Africanos e a desintegração da URSS.  
Por  outro  lado,  a  introdução  do  conceito  de  Cooperação  Descentralizada,  como 
proposta da União Europeia,  realizou‐se em 1989, na  IV Convenção de Lomé17, “reflectindo 
uma nova orientação do papel do Estado, da participação e protagonismo dos beneficiários, e 
um  maior  apoio  ao  envolvimento  da  sociedade  civil  no  desenvolvimento.  Os  desafios  da 
globalização  e  do  combate  à  pobreza  têm  conseguido  aproximar  diferentes  actores  e  as 
parcerias público‐privadas são, cada vez mais, uma realidade.”18 Segundo Alves (1996:128), “a 
CD  é  uma  inovação  da  Convenção  de  Lomé  IV  (artigos  20‐22,  230‐g)  e  consagra  o 
reconhecimento  dos  actores  não‐governamentais  enquanto  parceiros  da  cooperação, 
marcando  por  isso  uma  etapa  importante  na  evolução  de  uma  cooperação  quase 
exclusivamente  organizada  num  modelo  Estado  a  Estado,  para  uma  cooperação  mais 
participativa.” 















de  Cotonou20),  com  especial  enfoque  na  actuação  de  agentes  não  estatais  e  na  Sociedade 
Civil. Assim, pretende‐se “incentivar a descentralização político‐económica dos Estados ACP.”21 
Segundo  CMS  (2001)22,  “para  a  União  Europeia,  o  apoio  à  CD  é  uma  estratégia  de 











de  redes  em  causa”23,  relacionado  com  o  tipo  de  relações  sociais  presentes  nas  redes.  “As 
redes são estruturas abertas, capazes de se expandir de forma ilimitada, integrando novos nós 
desde  que  consigam  comunicar  dentro  da  rede,  nomeadamente,  desde  que  partilhem  os 












intensa) se ambos os pontos  forem nós de uma  rede do que se não  lhe pertencerem. Por outro  lado, dentro de 
determinada rede, os fluxos não têm distância ou têm a mesma distância entre os nós. Portanto, a distância (física, 
social, económica, política,  cultural) é a mesma, para um determinado ponto ou posição,  varia entre  zero  (para 









Na  Sociedade  em  Rede,  o  trabalho  é  individualizado,  e  o  capital  coordenado  a  uma  escala 
global.  
Quando  se  fala  num  trabalho  em  Rede,  verifica‐se  que  existem  um  conjunto  de 
diversos  significados  para  este  conceito  dentro  da  tipologia  de  rede  em  que  se  insere. 
Podemos tomar como conceito geral o seguinte: “quando se trata do domínio da intervenção 
social em rede, é o de reunir organizações e pessoas à volta de um projecto comum. A acção 















25 Existem alguns  factores que podem  influenciar a estrutura organizativa a  implementar pela organização, bem 
como a estratégia que a mesma  segue a  cada momento. Assim, as mudanças que ocorrem na estrutura variam 








O  grau  de  autoridade  numa  estrutura  organizacional  pode  ser  visto  em  termos  da 
centralização  versus  descentralização.  Uma  organização  é  mais  centralizada  quando  as 
decisões são tomadas a partir do nível hierárquico superior. Por sua vez, a descentralização de 
decisões  ocorre  quando  estas  são  tomadas  de  forma  mais  flexível,  a  partir  de  vários 
departamentos. Normalmente estes conceitos  são vistos como opostos, mas numa empresa 
real,  esta  questão  torna‐se  complexa,  pois  podem  coexistir  estes  dois  tipos  de  decisão.  O 
modelo desenvolvido por Porter “ajudou a promover a ideia de que para superar as pressões 
competitivas  era  necessário  substituir  o  plano  estratégico  centralizador  pelo  pensamento 
estratégico descentralizador.”26  
Segundo Besanko et al. (2003:564), uma estrutura organizativa refere‐se aos padrões 




Interessa‐nos  estudar,  apenas,  a  Estrutura  em  Rede  para  o  presente  trabalho.  A 
mesma é uma forma recente de organização, em que “the basic unit of design in the network 
structure is the worker, rather than the specified job or task”27, sendo que os trabalhadores da 













que  realizam  acções  conjuntas,  e  interagem  entre  si,  tendo  em  conta  a  prossecução  de 
objectivos  comuns. Assim, uma Rede  é  “um  grupo de organizações que  colaboram  entre  si 
visando atingir objectivos comuns através de relações horizontais ou verticais, constituindo ou 
não uma nova entidade representativa do grupo.”28  










Uma  rede  é  preferível  a  outras  estruturas,  na  medida  em  que  os  custos  de 








custos  organizativos  diminuem. O  principal  efeito  desta  abordagem  é  a  implementação  de 
uma  cooperação  dentro  da  organização,  o  que  permite  reduzir  os  custos  de  controlo, 
monitorização  e  pesquisa,  sem  um  aumento  significativo  dos  custos  de  transacção  e  de 
interacção  entre  os  trabalhadores.  De  acordo  com  Hunger  e  Wheelen  (1993:248),  “the 
network  organization  structure  provides  an  organization  with  increased  flexibility  and 
adaptability  to  cope with  rapid  technological  change  and  shifting  patterns  of  international 
trade  and  competition.”  Permite,  ainda,  que  a  empresa  se  especialize  nas  actividades 
essenciais onde a mesma consegue retirar uma vantagem competitiva, bem como aumenta a 
eficiência  e  a  efectividade.  Segundo  Marnoto  (2007:72‐74),  “os  relacionamentos  inter‐
organizacionais  caracterizam‐se,  também,  pela  interacção  social.  (…)  Apesar  de  ser 
contraditório, a estrutura em  rede  tem,  simultaneamente, um  carácter de estabilidade e de 
mudança contínua.” 
As Redes de Empresas são uma alternativa viável para as pequenas empresas que se 
encontram  isoladas  e  incapazes  de  fazer  face  à  concorrência,  bem  como  acompanhar  as 

















com  a  aprendizagem  e  a  troca  de  experiências.  Existe,  assim,  uma  cooperação  horizontal 
neste  tipo de  redes. Por  sua vez, as Redes Verticais caracterizam‐se pela colaboração entre 
empresas  com  produtos  complementares  ou  que  fazem  parte  de  diferentes  fases  de  uma 
mesma cadeia de produção. Existe uma relação de dependência, neste tipo de rede, entre as 
grandes  empresas  e  as  empresas  pequenas  (que  são  fornecedoras  ou  subcontratadas  em 
relação  às  primeiras).  É  uma  rede  do  tipo  top‐down,  onde  se  verifica,  portanto,  uma 
cooperação vertical. 
A  tendência  actual é para uma procura de  Integração, numa perspectiva um pouco 
diferente  da  descrita  acima.  De  acordo  com  Benko  e  Lipietz  (1994:195),  “esta  procura  de 
integração só pode assentar num desenvolvimento das interacções horizontais. Na verdade, o 
modelo hierárquico centralizado, não só já não garante a solidariedade do comportamento da 
organização,  como  é  cada  vez  mais  contraditório  com  esse  comportamento  integrado. 
Integração e descentralização não são, pois, contraditórias; a descentralização das estruturas 
                                                            
30 Por sua vez, existem dois conceitos  interligados. Na  Integração Vertical, as empresas verticalmente  integradas 












Hoje,  as  mudanças  sociais  ocorrem  espontaneamente  pela  acção  dos  agentes 
económicos em que a hierarquia das empresas é mais flexível e marcada pela “desintegração 
vertical”  e  pela  “divisão  social  do  trabalho”.  Dada  a  crescente  interdependência  entre  a 
sociedade internacional, existe a primazia da horizontalidade e descentralização a uma escala 





acordo  com  Benko  e  Lipietz  (1994:197),  “a  necessidade,  universalmente  reconhecida,  de 
passar  das  organizações  hierarquizadas  e  piramidais  tayloristas  a  organizações  em  rede 
baseadas  numa  distribuição  mais  equilibrada  da  inteligência  do  sistema,  constitui 









de  licenças  e na  subcontratação  sob  o  controlo  de uma grande  empresa.”  (Castells  2000:211).  Segundo Castells 
(2000:218),  “a  “empresa  horizontal”  é  uma  rede  dinâmica  e  estrategicamente  planeada  de  unidades 
autoprogramadas  e  autocomandadas  com  base  na  descentralização,  participação  e  coordenação.”  Um  outro 
processo resultante destas transformações caracteriza‐se pela desintegração das estruturas verticais e burocráticas, 
característicos das grandes empresas, e pelo desenvolvimento das  redes de empresas. “As  redes são, e serão, as 











inovação  e  conhecimento,  através  da  aprendizagem.  Também  é  possível  que  as  empresas 
tentem  o  controlo  da  rede,  tendo  em  vista  o  controlo  do  próprio  conhecimento  e  os  seus 
próprios objectivos, o que pode  ser prejudicial para a mesma.  Segundo Marnoto  (2007:72), 
“numa rede, as empresas são interdependentes, o que significa que o resultado das acções de 




A Globalização,  aliada  à Revolução  Tecnológica,  e  potenciada  pelas  Tecnologias  da 
Informação  (TIC) alterou, de  forma significativa, as bases da sociedade. As novas  tendências 
espaciais da geografia económica  são de difícil percepção, na medida em que, numa era de 
globalização,  os  factores  tradicionais  de  localização  já  não  são  preponderantes  e  as  lógicas 
intra‐organizacionais têm cada vez mais uma grande influência.  
Castells  (2000:95)  refere que emergiu uma Nova Economia a uma escala global, nas 
últimas  duas  décadas,  que  tem  como  principais  características,  interligadas  entre  si,  ser 
Informacional, Global e em Rede. A Revolução da Tecnologia de Informação, que ocorreu no 
último quartel do século XX potenciou o surgimento desta Nova Economia.  
Uma  questão  importante  prende‐se  com  as  simetrias  de  poder  entre  empresas  ou 
regiões conectadas numa Rede. Segundo Santos e Filho (2008:3), “as relações de simetria ou 







existe  centralização  de  poder,  em  que  um  dado  actor  coordena  os  restantes.  Nas  redes 
simétricas, as relações de cooperação são mais frequentes e dinâmicas.  
Esta Economia Global assenta numa assimetria entre  regiões. O Global não significa 
que  todas as  regiões e países do mundo estejam  integrados nesta  rede. Castells  (2000:163) 
refere  que  “a  consequência  desta  concentração  de  recursos,  dinamismo  e  riqueza  em 
determinados  territórios  é  a  crescente  segmentação  da  população mundial,  seguindo  a  da 
economia  global  e  conduzindo,  em  última  análise,  a  tendências  globais  de  crescente 
desigualdade e de exclusão social.” Assim, existe uma dinâmica destes segmentos, em que os 




Stiglitz  (2002:308)  afirma,  “se  a  globalização  continuar  a  ser  conduzida  como  até  aqui,  se 
continuarmos  a não  aprender  com os nossos  erros,  ela não  só não  conseguirá promover o 
desenvolvimento, como continuará a criar pobreza e instabilidade.” 
Ao analisar as relações e estruturas sociais da Sociedade em Rede, verificamos que as 

















Num  contexto  de  Globalização,  num  mundo  cada  vez  mais  dominado  pelas 
desigualdades entre países e pelo aumento do conhecimento através das TICs, existem cada 
vez  mais  “desafios  e  oportunidades  [que  exigem]  soluções  criativas  que,  por  um  lado, 





Assim  como  a Globalização  coloca em  causa  as  antigas estruturas organizativas e o 
conceito de Estado‐Nação, também altera as relações entre Estados e entre as Cidades, onde 
estas  começam  a  ter  um  dinamismo  próprio,  principalmente  em  relações  de  cooperação 
internacional. Surge, neste processo, um conjunto de novos actores com poder de intervenção 
a  nível  da  cooperação  internacional:  Autarquias  Locais  ou  Municípios,  Organizações 
Descentralizadas,  ONGDs,  Associações  e  pequenas  e  médias  empresas.  Nesta  dinâmica 
recente, verifica‐se um maior poder atribuído às autarquias locais, em termos de cooperação 




interface  relacional entre  redes e daí  retirar  vantagens  como  sejam a  facilidade de  integrar 












institucionais  locais  e  constituírem  elementos  de  ligação  entre  o  nível  comunitário,  o  nível 
transregional e o nível local.”37 
Existe, assim, uma mudança de  terreno: “a  substituição do  termo «distrito» pelo de 
«rede»,  e  o  regresso  em  força  da  política”38,  em  que  os municípios  ganharam  um  papel 
fundamental. Neste  sentido,  “a  rede,  pela  sua  definição mais  funcional  do  que  geográfica, 
amplia  espantosamente  as  potencialidades  espaciais  dos  novos  «objectos»  tomados  em 
consideração.”39   
De  uma  forma  geral,  “pela  própria  noção  da  bilateralidade  através  das  geminações 
para a  criação de  redes de CIM oferece, à partida, diversas vantagens e potencialidades:  é 
mais  flexível  e  rápida  e  actua  de  acordo  com  as  necessidades  sentidas  localmente,  ao 





por  explorar.  Se  os  vários  recursos  humanos,  técnicos  e  financeiros  fossem  correctamente 
canalizados, se houvesse uma programação e uma calendarização mais eficiente, o sucesso na 
concretização de muitos projectos seria uma realidade mais  forte, contrariamente ao que se 




















os  outros  fazem  nas  geminações  com  o  mesmo  parceiro  o  que  conduz  à  dispersão  de 
actuações e  a um eventual desperdício de  recursos.  [Por  vezes,] do  lado dos PALOP  [existe 
algum]  interesse neste desconhecimento pois dessa  forma pensam  tirar mais benefícios das 
várias  geminações.  (…)  A  criação  de  redes  de  geminações  (…)  concentraria  os  esforços  e 






Existem  algumas  Redes  Transnacionais  iniciadas  pela  UE.  Como  exemplo,  iremos 
apresentar a rede URB‐AL. Rothfuss (2006:3) “analisa as redes urbanas URB‐AL, as quais foram 
iniciadas  em  1995 pela Comissão  Europeia  como plataforma de  cooperação  tematicamente 
abrangente  para  assuntos  relacionados  às  administrações  municipais  europeias  e  latino‐
americanas.”  Não  vamos  entrar  muito  em  detalhe  neste  estudo,  apenas  serão  retiradas 
algumas considerações úteis para o presente trabalho.   
Existem outras redes  iniciadas pela UE, em que as mesmas “tiveram a sua origem em 
acordos  de  geminação  existentes.”41  Segundo  Costa  (2003:84),  “ao  nível  das  redes  de 
cooperação  transnacional  e  transfronteiriça  entre  autarquias,  destacam‐se  os  programas 









tendo em vista o desenvolvimento de uma  rede de  cooperação entre as várias  cidades, em 








cooperação  bilateral  e  uma  cooperação  em  rede.  Vê‐se  claramente  a  teia  de  relações 
horizontais entre os Municípios que  se encontram  geminados  (Países  Industrializados e em 
Desenvolvimento,  como  o  autor  os  designa)  no  segundo  modelo,  onde  as  relações  de 




























por  fazer  um  enquadramento  geral  da  Região  Autónoma  do  Príncipe  (RAP)  e  explicitamos 
alguns factores que caracterizam a RAP e que dificultam o seu desenvolvimento. No contexto 




analisando  informações  relativas  às  características das  geminações  e  acordos,  aos  impactos 










São  Tomé  e  Príncipe  (STP)  atingiu  a  sua  independência  em  1975,  e  a  Região 
Autónoma do Príncipe (RAP) atingiu a sua autonomia administrativa em 29 de Abril de 1995.42 
                                                            
















A  RAP  encontra‐se  numa  situação  de  dupla  insularidade,  o  que  lhe  acrescentam 
dificuldades  e  entraves  ao  seu  desenvolvimento.  A  RAP  tem‐se  deparado  com  algumas 
dificuldades  específicas  acrescidas,  que  dificultam  o  seu  processo  de  desenvolvimento. 


























Relativamente  à  organização  administrativa,  existem  quatro  regiões  administrativas 
que se encontram divididas em sete distritos. Destes sete distritos, um é a RAP. O facto de não 













surge na  sequência do processo de  afirmação da Autonomia da RAP, e  tem  como principal 










Uma questão  fundamental no presente  trabalho é que, com a  introdução do PDR, a 
Rede de Cooperação que propomos torna‐se viável e pode funcionar como um instrumento de 
aplicação daquele, uma vez que, “todos os projectos  independentemente da sua dimensão e 
financiador  deverão  estar  inscritos  por  programa  logo  que  estes  tenham  condições  para 
produzirem as suas integrações horizontais, com excepção para os projectos nos domínios da 
saúde  e  educação  que  decorrem  originalmente  de  determinações  centrais  tendo  por  isso 
existência totalmente vertical.”46 A sugestão que damos, no contexto do presente trabalho, é 
que este PDR seja um ponto de partida na definição de acções de CIM, envolvendo todos os 





de  inúmeros  organismos  da  Administração  Central  (Ministérios,  Secretarias  de  Estado, 
Municípios, Universidades) que prosseguem actividades de cooperação.”47  
















(ICP,  2000:v)  e  que  está  reflectido  no  documento  de  orientação  estratégica  denominado A 
Cooperação Portuguesa no Limiar do Século XXI, aprovado através da Resolução do Conselho 
de Ministros n.º43/99, de 18 de Maio de 1999. 




• Associação  Nacional  de  Municípios  Portugueses  (ANMP)49,  que  é  uma  associação 
nacional que representa os municípios associados; 









Civil,  em  geral,  é  um  importante  agente  de  CD,  na medida  em  que  permite  que  a 
participação  seja  possível,  a  todos  os  níveis  da  sociedade  e  mais  próximo  das 
































agentes.  Verifica‐se,  apesar  de  ser  um  fenómeno  relativamente  recente,  uma  tendência 
crescente de  envolvimento de  autarquias  locais portuguesas  com os PVD,  em  grande parte 











e,  portanto,  conhecerem  melhor  as  suas  necessidades,  têm  um  melhor  desempenho  no 
âmbito  da  Cooperação  Internacional  para  o  Desenvolvimento.  Entende‐se,  também,  que 
muitas  das  dificuldades  e  necessidades  que  os  municípios  têm  são  semelhantes  noutros 
municípios  que  passam  pelos mesmos  problemas.  Assim  a  descentralização  tem  aqui  uma 
vantagem comparativa relativamente aos Poderes Centrais. 
Em  relação às Redes,  temos vindo a assistir a um  incremento do  trabalho em  rede, 
com uma participação activa da Sociedade Civil. Contudo, segundo Costa (2003:237), “face às 




estas  redes de  cooperação poderiam  ser, de uma  forma geral e neste  caso de estudo, uma 
forma de alcançar a médio e  longo prazo o desenvolvimento  local da Região Autónoma do 
Príncipe  e  uma  troca  de  experiências  bastante  interessante  entre  os  vários  municípios  e 
agentes da Sociedade Civil. Um outro problema, já referido, da CIM, é a falta de coordenação 
de acções dos vários agentes.  
No  âmbito  das  actividades  realizadas55  pela  CIM,  iremos  abordar  este  assunto  no 
estudo  de  caso  desta  dissertação.  No  entanto,  destacamos  a  Educação  para  o 
Desenvolvimento  (ED),  a  assistência  directa  à  redução  da  pobreza  e  ao  desenvolvimento 












2.4. CARACTERIZAÇÃO  E  ENQUADRAMENTO  DAS  GEMINAÇÕES  DOS  MUNICÍPIOS 
PORTUGUESES COM A RAP: HISTÓRIA E ACÇÕES DESENVOLVIDAS 
 



















mais  antiga que  a RAP  tem  com um Município Português. No Protocolo de Geminação  são 
salientados  os  laços  históricos,  culturais,  de  solidariedade  e  de  amizade.  Os  domínios  de 
cooperação patentes no Protocolo são os seguintes: cultural, social, educativo,  informativo e 




aposta  no  apoio  a  jovens  santomenses  que  se  encontram  a  estudar  em  Aveiro 
(educação/formação  profissional  e  alimentação).  As  áreas  de  intervenção  de  Aveiro  são, 





    A Geminação  com o Príncipe data de 04/03/1997.  Segundo o GRP, esta  tem  sido  a 
Geminação mais frutífera, com o empenho pessoal do Presidente Isaltino Morais. No protocolo 
observam‐se os seguintes domínios de cooperação: cultura, saúde, educação, desporto, meio‐




    A Geminação de Marco de Canaveses com o Príncipe  teve  início no dia 14/08/1998. 







25/05/1998  para  a  elaboração  de  um  Protocolo  de  Geminação,  que  foi  assinado  em 
14/08/1998,  na  sequência  da  vontade  demonstrada  pelo  Presidente  do  GRP.  Desta 
deliberação, destacamos o passado histórico‐cultural que  liga os dois países e a manutenção 
da  língua  portuguesa  como  língua  oficial  da  República  Democrática  de  STP,  como  factores 





uma  focalização  nas  áreas  da  Cultura,  Sociedade  e  Economia.  O  protocolo  de  cooperação 












desenvolver,  pode‐se  consultar  o  Anexo  12. O  Protocolo  de Geminação  refere  as  relações 
culturais,  económicas  e  de  amizade  entre  os  dois  povos,  como  potenciadoras  desta 
Geminação,  bem  como  a  aproximação  não  só  dos  dois  Municípios,  como  também  de 
















    A  Assembleia  Legislativa  da  RAA  tem  um  Protocolo  de  Cooperação,  assinado  a 

















 Luanda:  Este  Acordo  de  Geminação,  assinado  em  Novembro  de  2007,  baseia‐se  nas 
relações de amizade entre os povos, e tem como objectivo a promoção de acções bilaterais 
















actores  fundamentais  na  RAP,  para  nos  darem  algumas  informações  sobre  as Geminações. 
                                                            











da  AR  do  Príncipe  e  a  AR  dos  Açores  e  outros  projectos  implementados  por  ONGDs  e 
Missionários Locais, que muito têm contribuído para o desenvolvimento social da RAP.   








as  opiniões  dos  agentes  inquiridos,  as  quais  têm  interesse  e  são  determinantes  para  os 
projectos  em questão. Com  a  análise dos  inquéritos  e  entrevistas  realizados nos dois  lados 
destes  acordos  bilaterais  –  RAP  e  respectivos  Municípios  Portugueses  geminados  – 

















  Como  podemos  observar  na  tabela  1,  a  forma  de  cooperação  intermunicipal mais 
comum  com a RAP é a geminação bilateral. No  caso de Odivelas,  foram  também assinados 
alguns  Protocolos  de  Cooperação  (Cultura,  Educação  e  Promoção  da  Infância).  Marco  de 
Canaveses refere um Acordo de Cooperação. Verificamos, assim, numa escala micro, a mesma 
conclusão de Costa e Ferreira (2003:25): “a CIM tem, na geminação bilateral, o seu modo mais 
frequente,  revelando  que  se  situa  num  segundo  plano  o  propósito  multilateral,  isto  é,  a 
cooperação em rede.”  
De notar a não existência de uma uniformidade de resposta por parte dos elementos 


















e  Energético,  referidos  por  33,33%  dos Municípios  Portugueses  e,  por  último,  os  domínios 
Industrial e Habitação, com apenas cerca de 16,67%. Os domínios do Comércio, Agrícola e dos 
Transportes não são referidos por nenhum Município. 
  Podemos  observar,  também,  que  os  Municípios  que  referem  mais  domínios  de 
cooperação  são  os Municípios  de  Faro  e  de Oeiras  (66,67%  dos  domínios  apresentados  no 
inquérito61), seguidos de Aveiro (38,89%), depois Odivelas (33,33%), Benavente (27,78%) e por 
último Marco de Canaveses  (16,67%). A  situação de  Faro  e Odivelas pode  justificar‐se pelo 


















de  cooperação,  segundo os dados apurados nos  inquéritos e que podem  ser observados na 
tabela 3, verificamos que a motivação predominante é a humanitária, em que é referida como 
a primeira motivação das relações de cooperação por três autarquias (50%).  
  Em  segundo  lugar  estão  as motivações  histórica,  cultural  e  social,  cada  uma  delas 
referida  como  principal motivação  para  duas  autarquias  (33,33%). Dois Municípios  referem 
como  principal motivação  outras  para  além  das motivações  indicadas,  a  saber: Desporto  e 
Formação  (Marco  de  Canaveses)  e  Contributo  Mútuo  para  o  Desenvolvimento  (Faro).  A 



















(Aveiro  classifica  como  Razoável,  e  a  RAP  como  Bom,  havendo  um  membro  que  dá  a 
classificação Fraco). Em relação a Marco de Canaveses, verificamos uma dualidade oposta de 
respostas:  o  Município  Português  classifica  como  Bom,  e  na  RAP  a  classificação  dada  é 
fraco/nulo.  Já  tínhamos  antes  tido  a  percepção  de  que  a  RAP  não  vê  com  bons  olhos  a 
cooperação com este Município, afirmando que pouco ou nada foi feito.  
  Por  sua  vez,  em  relação  a  Benavente,  a  avaliação  dos  dois  lados  é  relativamente 
semelhante. Existe uma excelente avaliação relativamente a Oeiras (de ambas as partes). Em 
Faro  e Odivelas,  apesar de  as  expectativas  serem bastante boas de  ambas  as partes,  ainda 
pouco se pode avaliar dado o carácter recente destas geminações.62 








melhorado,  e  quais  os  aspectos  positivos  e/ou  negativos,  foram  diversas  as  respostas.  No 
Inquérito  aos Municípios  Portugueses,  a  questão  referia‐se  ao  que  poderia  ser melhorado 
relativamente à cooperação com o Príncipe. Assim, Aveiro referiu a questão do financiamento 
do  Estado  Central  a  este  tipo  de  iniciativas  do  Poder  Local,  como  algo  a melhorar. Oeiras 
                                                            
62 Em relação a Odivelas, o Presidente do GRP avaliou como nulo, pois ainda nada aconteceu para se poder avaliar. 







referiu que  têm  tido um bom  funcionamento  e,  consequentemente,  têm obtido  excelentes 
resultados nas acções de cooperação pois as  suas verbas  são 100% aplicadas nas acções de 
cooperação  (e os orçamentos não  são gastos em custos de pessoal). Por  sua vez, Marco de 
Canaveses  referiu  que  deveria  haver  uma  intensificação  na  transmissão  de  conhecimentos 
técnicos aos vários níveis, uma maior interligação entre os munícipes de Marco de Canaveses e 
os habitantes de STP, a  implementação de um programa de cuidados de saúde primários e a 
realização  de  intercâmbios  ao  nível  do  artesanato  e  gastronomia,  com  enfoque  na  riqueza 
linguística. Benavente refere que estas acções deveriam ter alguma continuidade pragmática. 
Odivelas refere que ainda estão numa fase  inicial de Geminação, pelo que ainda é cedo para 
responder  a  esta  questão.  Por  último,  Faro  refere  que  deveriam  ser  realizadas  iniciativas 
formativas, projectos de incentivo à organização de produtores e comércio de bens e serviços, 
bem  como  a  concretização  do  apoio material  e  institucional  com  instituições  do  sector  da 
saúde e empresas privadas.  
  Nos inquéritos realizados na RAP, procurámos investigar o que poderia ser melhorado 
em  cada  uma  das  Geminações.  Assim,  os  inquiridos  referiram  que  o  que  deveria  ser 
melhorado, relativamente a Aveiro, seria o seguimento das acções, um maior relacionamento 
entre as duas  instituições e uma programação de acções  futuras. Os contactos deveriam ser 







































  Relativamente  aos  impactos  locais na RAP, os membros do GRP  indicam que,  em 
virtude  da  cooperação  de  Aveiro,  se  verificaram  os  seguintes  impactos:  qualificação  de 
Quadros  da  Administração  Pública,  formação  de  Técnicos  de  Saúde  no Hospital  de  Aveiro, 













  Ao  analisar  a  informação  recolhida  e  os  dados  apurados  nos  dois  modelos  de 
Inquéritos  realizados  (Portugal  e  Príncipe)  verificámos  que  em  Portugal,  associados  aos 
Municípios  Portugueses  geminados  com  a  RAP,  existem  alguns  actores  de  cooperação 
envolvidos com a CIM dos Municípios em questão. Alguns destes actores (Paróquias, Centros 










desde  2001,  o  qual  tem  sobrevivido  através  de  acções  de  voluntariado.  Destaco  o Movimento Missionário  da 






  Por  sua vez, no Príncipe existem projectos  implementados por actores da Sociedade 
Civil,  quer  portugueses  quer  naturais  da  RAP.  Alguns  destes  actores  portugueses  estão 
interligados  com  os Municípios  Portugueses  geminados  com  o  Príncipe,  como  foi  referido. 
Destacamos o  importante papel da Missão Católica  (da qual  temos  conhecimento directo), 
bem como de outras religiões existentes da RAP. Mais do que a questão do culto e da cultura 
que não têm lugar na presente dissertação, é importante ter em conta que, no caso da Missão 
Católica,  esta  tem  contribuído  para  inúmeras  infra‐estruturas  sociais,  bem  como  para  a 
formação profissional e educação, não só com as Irmãs e os Irmãos Missionários actualmente 
no  Príncipe,  como  também  outros  missionários  da  Ramada  e  da  missão  italiana,  que 




























  Destacamos,  das  respostas  aos  inquéritos,  como  factores  que  dificultam  a 
cooperação autárquica: a falta de meios financeiros (como factor mais referido), técnicos, 
                                                            














  Dos Municípios Portugueses  inquiridos, e  também em  relação ao GRP, verificámos 
que Aveiro participa no Projecto Enlaces65, que visa um envolvimento multilateral de vários 











65  O  Projecto  Enlaces  é  um  Projecto  de  Cooperação  Descentralizada  e  de  Educação  para  o  Desenvolvimento 






66  Para  além  da  geminação  deste Município  com  a  RAP,  estão  geminados  com  a  cidade  de  Saint  Georges  les 
Baillargeaux, em Poitiers, França, desde 22 de Maio de 1994. 

























habitações  da  população;  dar  formação  à  população  a  todos  os  níveis;  falta  de 




















não  se  duplicam  acções.  Oeiras  refere  que  deveria  ser  a  Secretaria  de  Estado  para  a 
Cooperação a  coordenar  as  acções  a nível  central, pois existe uma  falta de diálogo entre o 
IPAD,  o  Governo  e  as  autarquias  locais.  Para Marco  de  Canaveses,  consideram‐se  sempre 
positivas  as  sinergias  decorrentes  da  agregação  de  esforços  entre  os  diversos  municípios 
intervenientes, constituindo uma mais‐valia na construção de uma cooperação sólida e eficaz. 
Benavente  refere que  foi excelente o protocolo  com o  Instituto da Cooperação Portuguesa 
(actual  IPAD)  e  as  várias Autarquias.  Por  sua  vez, Odivelas  afirma que no  caso de Oeiras  a 
intervenção é excelente.  
  Da parte da RAP também existe a visão de que poderá ser mais benéfico o trabalho em 




Afirma  que  terá  muitas  dificuldades  em  se  concretizar,  face  à  dispersão  de  interesses, 




















o Na  lógica da  subsidiariedade, a  intervenção é desenhada a nível endógeno,  significa 
uma actuação o mais próximo possível das pessoas (Odivelas); 









o Falta  de  experiência;  menor  capacidade  de  coordenação  de  recursos  externos; 














Cooperação.  Relativamente  aos  domínios  de  cooperação  com  a  RAP,  verificámos  que  os 
domínios  cultural  e  de  formação  são  os mais  frequentes.  Seguem‐se  os  domínios:  técnico, 
educação  e  ambiental.  Por  sua  vez,  em  relação  às motivações  que  estiveram  na  base  do 
estabelecimento das relações de cooperação, verificamos que a motivação predominante é a 
humanitária e, em segundo lugar estão as motivações: histórica, cultural e social.  
Em  relação  ao  balanço  dos  resultados  obtidos,  verificamos  algumas  respostas 
contraditórias  não  só  entre  os  membros  do  GRP,  como  também  entre  os  Municípios 
Portugueses e a RAP. A melhor avaliação  foi atribuída a Oeiras e a classificação mais baixa a 
Marco de Canaveses e Benavente.  
Quanto  aos  impactos  locais  na  RAP  apontados  pelos  Municípios  Portugueses, 
destacamos a melhoria do saneamento básico e  reflexos nos sectores da Educação, Saúde e 













Posto  isto,  ao  fazer  uma  possível  análise  sobre  a  eficiência  das  geminações  no 
cumprimento  de  objectivos  e  promessas  tem  que  se  ter  presente,  antes  de mais,  que  se 








































2.8. REDE  DE  COOPERAÇÃO:  PROJECTO  DE  TRABALHO  INTEGRADO  DE  TODOS  OS 
AGENTES  DE  COOPERAÇÃO  DESCENTRALIZADA  QUE  DESENVOLVEM  ACÇÕES  DE 
COOPERAÇÃO COM O PRÍNCIPE 
 
A principal hipótese de  trabalho desta dissertação assenta no  facto de que  a actual 









As Redes de Cooperação permitem potenciar  a utilização dos  recursos e  ampliar os 
resultados esperados dos projectos de cooperação, pois as relações sociais que se estabelecem 





A multiplicidade  de  esforços  que muitas  vezes  existe  num mesmo  espaço  torna  os 







Rede  de  Cooperação  onde  estariam  integrados  de  forma  a  realizar  um  trabalho  conjunto 
neste  sentido,  a  fim  de  que  os  resultados  esperados  tivessem  maiores  proporções,  não 
esquecendo que quantidade nem sempre é sinónimo de qualidade. Como o CIDAC (1999:28) 
chama a atenção há dez anos atrás, “a falta de coordenação das actividades entre municípios e 
entre estes e as outras  instituições que  fazem cooperação é uma das grandes  limitações ao 
potenciar dos recursos, das capacidades e das competências.” 
No Príncipe, e de acordo com a análise efectuada e a nossa percepção, o que parece é 







possível situação  ideal seria  formar esta rede multilateral de cooperação Portugal  ‐ Príncipe, 
de  forma  a  envolver  todos  os  agentes  (Municípios,  Associações,  ONGDs,  Paróquias  e  a 
Sociedade Civil em geral), pois  “o  trabalho em  rede, a CD e a  criação de  sinergias entre os 
parceiros são catalisadores para uso de recursos e estratégias mútuos.”69  
É  importante salientar que a Conferência Intermunicipal para o Desenvolvimento da 
Ilha  do  Príncipe,  realizada  em  2007  por  iniciativa  da  CM  de  Aveiro  e  da  ANAIP,  onde  os 
Municípios  geminados  com  o  Príncipe  e  o  Governo  Regional  estiveram  presentes,  e  onde 
foram  traçadas pistas estratégicas bem  como  foi apresentado o PDR para o Príncipe,  são  já 
alguns  passos  na  perspectiva  da  criação  efectiva  desta Rede  de  Cooperação.70 No  entanto, 







o Ampliação  dos  resultados  esperados  e  concretização  dos  mesmos  de  forma  mais 
eficiente e eficaz; 
o O trabalho conjunto e  integrado possibilita uma visão global mais abrangente, tendo 














o Troca  de  experiências  e  aprendizagem  não  só  do  Príncipe  com  os  actores  de 
cooperação, como entre os vários actores; 
o Maior envolvimento de todos os actores de cooperação através de parcerias, não só 





Rede  “  (…)  quando  se  trata  do  domínio  da  intervenção  social  em  rede,  é  o  de  reunir 
organizações  e  pessoas  à  volta  de  um  projecto  comum.  A  acção  em  rede  desencoraja  a 
competição  e  a  sectorialização  e  convida  à  cooperação,  à  inter‐institucionalidade  e  à 
multidisciplinaridade”71  e,  por  outro  lado,  “as  redes  são  estruturas  abertas,  capazes  de  se 
expandir de forma  ilimitada,  integrando novos nós desde que consigam comunicar dentro da 
rede, nomeadamente, desde que partilhem os mesmos códigos de comunicação”72, então esta 
proposta  de  Rede  pretende  integrar  todos  os  actores  envolvidos  na  CIM,  ou  seja,  que 
partilhem os mesmos códigos de comunicação. A Rede é uma estrutura aberta, pelo que os 
actores de  cooperação que  estão  ligados na Rede podem  sair ou  entrar  (no  caso de novos 
actores) a qualquer momento.  

























Eiffel,  Centro  de  Formação  Profissional  para  o  Sector  Alimentar,  Escola 
Profissional Agrícola D. Dinis);  



























  De  forma  a  fazer  face  a  algumas dificuldades práticas, deverá  ser o GRP  a  gerir de 
forma muito bem planeada e articulada os diversos níveis de competências, disponibilidades e 
recursos colocados à sua disposição. Assim, a Rede de Cooperação funcionaria através de uma 
Equipa de Cooperação que  faça a gestão dos projectos,  sirva de mediadora entre  todos os 
agentes, siga de perto as acções de cooperação e realize, de  forma regular, uma avaliação e 
monitorização  das mesmas.  Esta  Equipa  de  Cooperação  seria  constituída  por  um membro 
representante do seu actor de cooperação, e seria coordenada a partir do GRP, tal como foi já 
explicitado nas intenções do PDR 2009/2012.  









de  trabalho  integrado.  Por  sua  vez,  os  actores  de  cooperação  estariam  organizados  da 
seguinte forma e teriam as seguintes atribuições:  
• O GRP teria a função de coordenar a Equipa de Coordenação (EC); 
• Municípios  Portugueses:  actores  principais  da  Rede,  e  que  trabalham  de  forma 
coordenada  (em  parceria  e  horizontalmente,  não  numa  relação  de  subordinação) 
com os actores da Sociedade Civil do seu Concelho; 





forma  de  funcionamento  desta  Equipa  de  Cooperação  (EC)  e  da  Rede  de  Cooperação. 
Realçamos,  na  Rede  de  Cooperação,  a  possibilidade  de  existência  de  múltiplos  canais  de 
cooperação  horizontal  entre  todos  os  actores  de  cooperação  envolvidos,  e  as  relações 
complexas que entre os mesmos se podem estabelecer, em todos os sentidos da Rede. Daí ser 





























  De  acordo  com  a  análise  realizada  nos  inquéritos  elaborados  nesta  dissertação, 
chamamos a atenção para o facto de que a coordenação do trabalho em Rede ser realizada a 
partir do Príncipe poderá trazer vantagens e inconvenientes. Os actores que responderam ao 


















interesses  e  aptidões;  aprendizagem;  responsabilização  interna  para  com  os  resultados  a 








no  cumprimento  de  promessas  de  ambas  as  partes,  bem  como  uma  definição  clara  de 
objectivos  de médio  e  longo  prazo  a  cumprir.  Por  sua  vez,  os  recursos  canalizados  seriam 
maiores  e  não  haveria  um  desperdício  dos  mesmos,  visto  que  todas  as  acções  seriam 
planeadas  e  concretizadas  de  forma  concertada  e  coordenada.  Assim,  aumentamos  os 
recursos  e  a  eficiência  dos  projectos  a  concretizar.  Conseguimos,  também,  um  maior 
envolvimento da Sociedade Civil e uma integração na rede de outros agentes de CD, os quais 
actualmente podem  já  ter  ideias originais de projectos de desenvolvimento para o Príncipe, 
mas não têm meios financeiros para os concretizar. A Rede teria que funcionar numa lógica de 
integração  e  parceria,  de  abertura  a  novos  actores  de  cooperação,  sendo  que  o  objectivo 




física  desses  mesmos  actores;  diferença  de  interesses,  prioridades,  recursos  e  ritmos  de 





Município  Português  que,  procurando  protagonismo,  os  fazem  ter  um  comportamento  de 
“free rider”.  
  Face  ao  cenário  actual,  em  que  existem  inúmeros  actores  que  cooperam  com  o 
Príncipe,  em  que  alguns  projectos  são  duplicados  e  outros  não  resultam  e  acabam  por 
fracassar,  em  que  o  próprio GRP  tenta  captar  cada  vez mais  actores  com  quem  firmar  um 
acordo de geminação procurando receber mais e melhor, o trabalho em Rede poderia ser uma 
perspectiva  inovadora  e  eficaz  de  encarar  e  perspectivar  a  CIM  dirigida  ao  Príncipe.  Como 
Costa e Ferreira (2003:33) destacam, “um dos grandes desafios que se tem vindo a colocar é o 
de saber como passar dos acordos de primeira geração, centrados nas vertentes cultural e de 
educação,  para  as  geminações  de  segunda  geração,  cujo  acento  tónico  aponta  para  os 
domínios  económico  e  social.”  Estes  desafios  poderiam  ser  suplantados  com  esta  Rede 
Intermunicipal, pois “tudo  indica que a cooperação pode sair ainda mais reforçada e os seus 
efeitos potenciados, quando a acção se desenvolve multilateralmente.”73  
  Em  síntese, a análise empírica  sugere que uma Rede  Intermunicipal  traria benefícios 














podem  haver  actores,  organizações,  países,  ou  regiões  que  são  excluídos  da  Sociedade  em 
Rede.  Isto  acontece  porque  nem  todos  os  actores  partilham  os  mesmos  códigos  de 
comunicação desta Rede, ou porque alguns actores não têm recursos suficientes para fazerem 
parte da mesma, pelo que  ficam  excluídos de  todo  este processo. Assim, na  Sociedade  em 





entre  os  vários  actores.  Esta  tendência  aponta,  também,  para  o  aparecimento  de  novos 














  Num  contexto de Rede, quer  se  trate de uma Rede de  Empresas, de uma Rede de 
Países ou de uma Rede de Actores de Cooperação  (sejam estes Países, Municípios, ONGDs, 




relações  sociais que  se estabelecem  são  feitas de  forma descentralizada  (podendo  também 
coexistir  uma  centralização  de  algumas  decisões),  onde  predomina  a  colaboração  e  a 
cooperação, eliminando as relações competitivas. O mais importante numa Rede é o actor em 
si, mais  do  que  a  tarefa  ou  acção  que  o mesmo  desempenha.  As  relações  de  cooperação 
tendem a ser horizontais, podendo coexistir algumas  relações verticais, e estas  relações em 
Rede  seguem  os  seguintes  princípios:  integração,  horizontalidade,  descentralização, 
heterogeneidade,  interdependência,  confiança, estabilidade e mudança  contínua. Uma Rede 
tem  as  seguintes  vantagens,  face  a  outras  formas  de  organização  de  relações  sociais: 
dinamismo,  eficácia,  eficiência,  coordenação,  cooperação,  flexibilidade,  adaptabilidade  às 
mudanças e inovações tecnológicas, economias de escala, vantagens comparativas.  
  Assim,  as  Redes  de  Cooperação  Transnacional  são  uma  forma  de  fazer  face  à 
competição que por vezes existe entre os vários municípios que  cooperam  com um mesmo 





Geminações  com  o  Príncipe:  Municípios  Portugueses  (Aveiro,  Oeiras,  Marco  Canaveses, 






Portugal  e  no  Príncipe,  com  os  objectivos  de  caracterizar  cada  uma  das  geminações  e  de 
avaliar  a  opinião  e  o  grau  de  abertura  dos  actores  de  cooperação  inquiridos,  para  a 
implementação de uma Rede de CIM.  
  Relativamente  à  análise  dos  Inquéritos,  apresentamos  novamente  a  síntese  da 
informação  recolhida,  presente  num  ponto  desta  dissertação.  Verificámos,  da  análise 
decorrente,  que  a  forma  de  cooperação  intermunicipal  mais  comum  com  a  RAP  é  a 















Sociedade  Civil  (alguns  associados  aos  Municípios  Portugueses  geminados  com  a  RAP), 
envolvidos  na  CIM  Portugal  ‐  Príncipe.  Relativamente  ao  desenvolvimento  de  acções 





mais  referido  como  factor  que  dificulta  a  cooperação  autárquica  é  a  falta  de  meios 
financeiros.  Por  último,  sobre  a  questão  de  um  trabalho  de  Cooperação  em  Rede, 


















Os  Actores  da  Rede  seriam  a  própria  RAP  (representada  pelo  GRP);  os Municípios 
Portugueses;  a  Sociedade Civil  (Portuguesa e do Príncipe) e os Organismos de Apoio  (IPAD, 








É  importante  salientar  que  esta  ideia  de  Parceria  e  de  trabalho  integrado  conjunto 
entre o Príncipe e os Municípios Portugueses geminados tem já alguns elementos precursores, 




Rede de CIM  traria benefícios para o Príncipe. No entanto, não podemos  com  todo o  rigor 
afirmar  se  a mesma  teria  viabilidade  ou  não,  pois  é  necessário  dar  os  primeiros  passos no 
sentido da concretização da mesma. E é nesses primeiros passos que se começa a desenhar a 
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ANEXO 2: VANTAGENS E POTENCIALIDADES DA CIM 
 
 
1. O apoio do Poder Local Português pode contribuir para reforçar e credibilizar o movimento de 
descentralização do Poder nos PVD, e em particular dos PALOP;  
2. O espaço lusófono tem potencialidades de intercâmbio e de cooperação a diversos níveis: 
recursos humanos, gestão e administração pública, incremento da iniciativa privada e da 
participação dos cidadãos. A CIM pode ser uma via privilegiada para promover essas 
potencialidades; 
3. O envolvimento pessoal e os contactos personalizados são um dos aspectos mais positivos da 
CIM porque muitas actividades e projectos são de pequena escala e há um contacto pessoal 
bastante grande que facilita o diálogo e a realização das acções, sendo mais fácil proceder a 
ajustamentos quando necessário. Esta personalização dos contactos promove e facilita a 
aproximação dos cidadãos de ambas as comunidades conduzindo ao estreitamento e ao 
fortalecimento de laços; 
4. A CIM aumenta o conhecimento público – apesar de muitas actividades serem de pequena 
envergadura podem envolver muitas pessoas, tornando-se este tipo de cooperação bastante 
conhecido. Ela torna-se também um meio ideal para informar as pessoas sobre o que está a 
acontecer noutras partes do mundo e aumentar o seu conhecimento global e sensibilidade para 
as questões do desenvolvimento, levando-as a uma maior participação social para ambos os 
lados; 
5. Através da CIM, o pessoal municipal de ambos os lados adquire conhecimentos que lhe 
permitem melhorar as práticas administrativas locais, a capacidade institucional, o 
funcionamento dos serviços e, no caso dos municípios portugueses, lidar com os problemas 
relacionados com as comunidades imigrantes e resolvê-los de forma mais adequada; 
6. Como a este nível os projectos são de pequena escala o seu sucesso é, à partida, maior por 
serem mais facilmente geridos e possibilitarem um grande envolvimento da população. A 
monitorização das despesas e a avaliação das actividades simplificam-se. Os pequenos 
projectos são mais flexíveis, menos burocráticos e precisam de menos tempo para obter 
resultados, ainda que devam fazer parte de uma lógica de desenvolvimento a longo prazo; 
7. Por outro lado, através da CIM existe maior capacidade de resposta aos problemas das 
populações pois é ao nível local que mais facilmente se apreendem os anseios e necessidades 
das populações. Por isso, há uma maior utilidade social dos investimentos e projectos 
empreendidos, se estes tiverem em conta as dinâmicas globais, podendo servir para atenuar os 
efeitos sociais dos PAE; 
8. A CIM tem subjacente o envolvimento de longo prazo – a parceria continua após a realização do 
projecto, e outros projectos podem surgir para além da continuidade dos intercâmbios culturais, 
desportivos e educacionais e, 
9. A possibilidade de se criarem redes e geminações trilaterais traz, também, vantagens acrescidas 
possibilitando o acesso a diferentes níveis de resolução dos problemas e a potenciação dos 
recursos existentes. 
 
LIMITAÇÕES/CONSTRANGIMENTOS DA CIM 
 
Algumas das vantagens enumeradas podem transformar-se em limitações se não forem bem 






1. O financiamento é uma das fraquezas da CIM. Muitas actividades e projectos dependem da 
criatividade das duas partes para encontrarem financiamento complementar às suas magras 
verbas. Os orçamentos municipais são limitados obrigando frequentemente à intervenção de 
uma terceira parte (seja ela uma entidade estatal ou privada) e, se esta terceira parte for 
dominante, corre-se o risco de dominar a parceria de tal forma que a especificidade da CIM 
desaparece; 
2. A falta de formação adequada (sobre a temática da cooperação para o desenvolvimento e sobre 
as realidades africanas) para os políticos técnicos que lidam com estas questões levantam 
algumas dificuldades – o “agir com o coração” deve dar lugar a formas mais profissionais e 
organizadas; 
3. A dependência de alguns indivíduos – o envolvimento pessoal é um “pau de dois bicos”. Sem o 
impulso de algumas pessoas (que são frequentemente os presidentes das câmaras) muitas das 
relações intermunicipais não existiriam mas correm o risco de deixar de existir quando essas 
pessoas deixarem os cargos. Quanto mais baixo for o nível de institucionalização da CIM, maior 
é este perigo; 
4. De facto, a fraca institucionalização é uma limitação a ter em consideração. Muitas das 
actividades estão não só dependentes de um reduzido número de pessoas como são baseadas 
no voluntariado, com frequência sem estruturas de apoio ou, quando existem, incipientes, sem 
inscrição na estratégia global dos municípios; 
5. Uma outra limitação tem a ver com os objectivos abstractos e o alto nível de expectativas dos 
parceiros. Muitas vezes são criadas grandes expectativas nos parceiros que podem conduzir à 
desilusão. Os parceiros do Sul tendem a fazer listas intermináveis de necessidades, tendo 
frequentemente dificuldades em identificar as prioridades. Por outro lado, o Norte promete ou 
sugere capacidades que na realidade não tem. Por isso, há que formular objectivos claros e 
precisos que vão ao encontro das expectativas de cada um; 
6. O balanço das acções é desigual. Na maior parte dos casos as relações têm um só sentido 
(N/S). Os sectores onde existe alguma reciprocidade são reduzidos, como já vimos (cultura, 
intercâmbios escolares e desportivos, comércio e algum intercâmbio de pessoal técnico); 
7. A fraca monitorização e avaliação são outra limitação. Ainda que a CIM funcione na pequena 
escala e por isso numa posição favorável à monitorização das despesas e à avaliação dos 
projectos, frequentemente não são aplicadas. Há reduzido feedback e reflexão sobre as acções 
realizadas; 
8. Há falta de informação e coordenação das actividades. Os municípios portugueses 
desconhecem o que outros estão a fazer com o mesmo parceiro, perdendo a oportunidade de 
eventuais parcerias para potenciar recursos; 
9. Há falta de apoio político. A prática ainda está longe dos discursos no apoio e incentivo da CIM. 
A inexistência de mecanismos legais e linhas de financiamento para este tipo de cooperação é 
um constrangimento que afecta a variedade e intensidade das actividades da parceria. Esta 
limitação verifica-se quer ao nível da UE quer do Estado Português. Da mesma forma, nos 
PALOP, em especial Angola e S. Tomé e Príncipe, a instabilidade política também frustra a CIM; 
10. As limitações burocráticas de ambos os lados, constituem outro factor limitador da concretização 
de acções de cooperação por parte dos municípios (bolsas de estudo, transporte – alfândegas, 





11. Ao contrário daquilo que já acontece noutros países europeus, o envolvimento das ONG e das 
associações locais na CIM português é diminuto; 
12. A inexistência de descentralização administrativa e de um Poder Local eleito democraticamente 
em Angola, Guiné-Bissau e Moçambique, impedem uma verdadeira autonomia político-
administrativa e financeira das autoridades territoriais e limitam a sua intervenção na resolução 
dos problemas das populações e, 
13. Não existe um espaço de diálogo entre os Poderes Locais da CPLP, que permita um 
entendimento profícuo nos mais diversos planos, lacuna que poderá ser colmatada com a 




1. A institucionalização da CIM, no quadro do Poder Local, nos 7 países da CPLP, criando 
regulamentação própria, linhas de co-financiamento específicas e inserindo-as nas 
actividades do dia-a-dia nos municípios, com estruturas e recursos (financeiros e humanos) 
específicos; 
2. A criação de mecanismos de apoio à CIM, no quadro da Convenção de Lomé, ou do que 
dela resultar a partir do ano 2000, e no quadro do programa PALOP da UE, à semelhança 
do que já acontece em outras regiões do mundo; 
3. Ter capacidade para, em conjunto, identificar os objectivos, prioridades, recursos e meios 
por forma a alcançar um desenvolvimento sustentado; 
4. Pôr a funcionar a UALOP de modo a que tenha a capacidade de incentivar, informar, 
coordenar e apoiar o envolvimento do Poder Local na cooperação para o desenvolvimento; 
5. Promover a descentralização do Poder nos PALOP, ou seja, ajudar a tornar o Poder Local 
democrático uma realidade nestes países, dando apoio na sua institucionalização e 
actuação; 
6. Fomentar o envolvimento das empresas na CIM, promovendo o investimento directo 
externo, facilitando as trocas comerciais, em suma contribuindo para a inserção das 
economias dos PALOP na economia global; 
7. Desenvolver critérios estáveis para a CIM, quanto à: 
- Legislação regulamentar;  
- Planificação da política de cooperação a médio e longo prazos; 
- Formação de pessoal para trabalhar nesta área; 
- Coordenação Intermunicipal e entre os Municípios e o Poder Central; 
- Definição das bases de participação das ONGD; 
- Definição de programas e linhas de co-financiamento; 
- Avaliação das actividades de cooperação; 
- Divulgação de informação; 
8. O maior desafio está em todas estas organizações assumirem o trabalho de cooperação 
como uma propriedade, ou clarificarem o seu lugar nas actividades municipais e o seu 
alcance, e, ao mesmo tempo, superarem as suas próprias dificuldades de funcionamento. 
 
 











só  para  a  RAP,  pelo  que  iremos  referir,  sempre  que  possível,  a  existência  dos mesmos,  e 
iremos fazer uma breve caracterização do país como um todo. “São Tomé e Príncipe é um país 




Estatística  de  São  Tomé  e  Príncipe  (INESTP).  Verificámos  que  existem  algumas  diferenças 
entre  os  dados  destas  duas  fontes.  No  entanto,  estas  diferenças  não  alteram  as  nossas 
conclusões. Na  existência  de  valores  para  o mesmo  dado,  iremos  utilizar  os  dados  do  BM. 
Utilizaremos os dados do  INESTP para efeitos de  comparação ou da utilização de dados em 
falta no BM. Em  relação  aos  anos em  análise, optámos por utilizar os últimos quatro  anos, 
tendo o ano de 2000 como um termo de referência. 
Quadro A: Dados Gerais para São Tomé e Príncipe 
Assim,  e  tendo  em  conta  os  dados  do  quadro  A,  observamos  que  a  população 











Observando  o  quadro  B,  apesar  de  algumas  diferenças  entre  os  dados  das  fontes 
apresentadas,  retiramos a mesma conclusão e ainda podemos observar que a população da 
RAP  era  cerca  de  6000  habitantes  em  2006,  ou  seja,  cerca  de  3,8%  da  população  total 
santomense. Em relação à distribuição entre os sexos, disponíveis nos dados do quadro 3 não 





























STP  é,  assim,  altamente dependente do  exterior.  “O país  importa  grande parte dos 
produtos  de  consumo  e  investimento  de  que  necessita  (…)  [e]  as  exportações  consistem 
essencialmente  em  cacau,  copra,  coconote,  café  e  óleo  de  palma.”76 O  cacau  é  a  principal 








durante os  anos 80  correspondeu  a 90% das exportações do país. A dependência do  cacau 
aumentou desde a independência, deixando a economia vulnerável às oscilações do mercado 
mundial.”77 STP importa alguns produtos derivados do petróleo sendo que, e tendo em conta 
as  jazidas  recentemente  descobertas  e,  território  nacional,  poderá  retirar  algumas 
potencialidades  da  exploração  de  petróleo.  “STP  é  um  país  insular  que  se  encontra  num 
processo  de  curto/médio  prazo  de  aumento  das  suas  receitas  por  via  da  produção  de 
petróleo.”78  
 O sector de actividade predominante é cada vez mais o sector Terciário, seguido do 
sector primário  e por último o  secundário. O  sector  agrícola, baseado numa  agricultura de 
subsistência  foi a base da economia santomense durante muitos séculos. “Hoje, a economia 
santomense  ainda  é  pouco  diversificada:  baseia‐se  quase  só  na  produção  e  exploração  do 
cacau, a qual representa 90% das receitas das exportações locais.”79 A pesca artesanal também 
é  bastante  importante  para  as  famílias  santomenses.  O  sector  comercial  assenta,  na  sua 
maioria,  em  pequenos quiosques  espalhados pelas  duas  Ilhas, onde  podemos  encontrar  de 
tudo um pouco. 
STP  apresenta,  em  2005,  com  um  IDH  de  0,654  e  ocupa  o  lugar  n.º  123,  estando 
classificado como um país de desenvolvimento humano médio80.  
Quadro G: Dados do PNUD para STP, 2007 ‐ 2008 




existem  1068  crianças  (568  rapazes  e  500  raparigas)  e  no  ensino  secundário  existem  860 















essencialmente  à  crescente  falta  de  capacidade  tanto  a  um  nível  físico  como  técnico,  de 
acolhimento nas escolas, particularmente a limitação cada vez mais significativa em matéria de 
salas de aula, bem como a diminuída qualificação e desmotivação do próprio corpo docente. 
  Relativamente  à  Saúde,  constatámos  que  na  RAP  o  Hospital  apresenta  muitas 
vulnerabilidades e falta de apetrechamento de equipamentos e medicamentos. Existe apenas 
um médico no Hospital, e alguns enfermeiros e técnicos de saúde.   
  Por  sua  vez,  o  Turismo  ainda  está  aquém  da  sua  potencialidade.  Existem  algumas 
pensões na RAP e um Resort de Luxo  (Ilhéu Bombom). No entanto, a  falta de  transportes, a 
ausência de um porto em condições, bem como de um aeroporto com as devidas condições 
mínimas de segurança contribuem para a ausência de um Turismo mais activo. Sobre a água e 




  Um desafio  importante para STP está  relacionado com a dívida externa: “STP  tem a 
dívida externa mais elevada do mundo em percentagem do PIB.”82 Do decorrente desta análise 
apresentamos  uma  síntese  feita  por  Romana  (1996):  “STP  apresenta  na  globalidade:  a) 




geográfico, apostar no  turismo, no  sector  terciário e no  sector privado;  reduzir a pobreza e 
promover  a  participação  da  Sociedade  Civil.  É  necessário  apostar,  também,  no  reforço  da 






















oficialmente,  através  da  institucionalização  de  uma  democracia  multipartidária.  “Aí  fica 
estabelecido que «a República Democrática de São Tomé e Príncipe é um Estado unitário, sem 
prejuízo da existência de autarquias locais».”85  
Relativamente  à  organização  administrativa,  existem  quatro  regiões  administrativas 
que se encontram divididas em sete distritos. Destes sete distritos, um é a RAP. O facto de não 















• Secretaria Regional para os Assuntos  Políticos  e  Socioculturais:  Saúde,  Educação, 
Cultura, Juventude e Desporto. 






















Total  137,5 148 151,8
RAP  42 47,2 47,4
Taxa Natalidade ‰  30,8 33,9 33,4
Taxa Mortalidade ‰  7,65 7,6 7,3
Taxa Mortalidade Infantil ‰  63,23 45,9 43,9
Taxa de crescimento natural %  2,25 2,64 2,61
Taxa de crescimento efectiva %  1,76 1,95 1,94
Esperança de Vida à Nascença  63,9 65,6 66
Fonte: INE STP 2006 
 
Ligações com o Resto do Mundo  2000  2005  2006  2007  2008 
Comércio de Mercadorias (% do PIB)  ..  49.7  60.5  59,3  60,4 
Serviço da Dívida Total (% das exportações de bens, serviços e rendimento)  25.8  29.5  39.1  39.2  .. 
Migrações Líquidas (thousands)  ‐6000  ‐7000  ..  ..  .. 
Investimento Directo Estrangeiro, entradas líquidas (BoP, current US$)  3800000   15670000   37510000   35310000   ..   
APD (current US$)  34890000   32450000   21530000   35980000   ..   
Stocks de Dívida Externa, total (DOD, current US$)  310103000   340323000   355254000   168643000   ..   
Saúde  2000  2005  2006  2007  2008 
















Designação  2001  2005  2006  2006 
PIB preços correntes 10⁶ DBS  676071  1208742  1444622  145887521,1
PIB preços constantes 10⁶ DBS  676071  893669  952391  96178766,55
Consumo Final 10⁶ DBS  687382  1228965  1468791 
Consumo Público 10⁶ DBS  84352  150812,3 180242,5 
Consumo Privado 10⁶ DBS  603030  1078153  1288549 
Formação Bruta de Capital Fixo 10⁶ DBS  193777  322518,2 385456 
Exportações 10⁶ DBS  23267,4  35950,4  48171,6 
Importações 10⁶ DBS  253578,5 524680,7 884550,1 
Saldo da Balança Comercial 10⁶ DBS  ‐230311  ‐488730  ‐836379  ‐84463054 
Rendimento Nacional Bruto, preços de mercado, 10⁶ DBS  719433,4 1278484  1527974  154304939,3
Procura Interna 10⁶ DBS  881159  1551483  1854247  187254203,6
População  137599  148968  151912 
Poupança Bruta 10⁶ DBS  ‐  0  0  0 
PIB per capita, DBS  4913342  8114105  9509598  960,3423144
PIB per capita, US$  555,7  768,5  764,1 
Deflactor do PIB %  1  0,1  0,2 
PIB Nominal %     0,1  0,2 






































Produtos Agrícolas  2001  2005  2006 
Banana  17377,6  28800  31648 
Fruta‐pão  3520  120  140 
Matabala  9470,6  1175  30300 
Cacau  3651,5  1843,3  1900 
Café  12,8  nd  1,3 
Pimenta  1,7  nd  nd 
Baunilha  …  nd  nd 
Azeite de Palma  318,8  196,9  115,8 









Ensino Básico (1ª à ª classe)       
Escola  M  F  T 
Escola Paula Lavres  245  199  444 
Escola Januário Graça  89  66  155 
Praia Inhame  55  67  122 
Escola da Nova Estrela  58  58  116 
Escola do Sundy  41  36  77 
Escola de Porto Real  50  44  94 
Escola de São Joaquim  14  13  27 
Escola de Abade  16  17  33 




Escola  M  F  T 
Sundy  21  25  46 
Praia Inhame  36  44  80 
Santo António II  255  318  573 
Escola Secundária Centro  82  79  161 








Nota:  Só  existem  essas  áreas  disponíveis  na  Ilha  do  Príncipe.  Levantamento  de  dados 
efectuado  em  Setembro  e Outubro  de  2008,  com  apoio  das  Directoras  das  Escolas:  Graça 
Lavres (graça_lavres@hotmail.com, 938537/ 251345) e Urogenita Lina (916343). 
Nota2:  Professores  ensino  básico:  50  efectivos  e  15  Cabo‐Verdianos. Nesta  data  ainda  não 











surge na  sequência do processo de  afirmação da Autonomia da RAP, e  tem  como principal 
pressuposto a  integração de  todos os  cidadãos e actores da Sociedade Civil no processo de 
desenvolvimento da RAP. “O PDR (…) assenta em três peças: análise panorâmica da situação 
actual; opções estratégicas e plano operacional.”89  
O PDR  reflecte um  conjunto de perspectivas e medidas de acção,  tendo em conta a 
articulação de esforços dos vários agentes  regionais, nacionais e  internacionais, e  tem como 
objectivo o desenvolvimento da Região, em conformidade com os ODM. Este PDR tem como 









face  à  situação  de  dupla  insularidade,  de  garantir  estabilidade  relativamente  ao  Estatuto 
Político‐Administrativo, de  introduzir uma cultura de planeamento eficaz e de  introduzir uma 
visão  institucional  sobre questões  incontornáveis globais  (globalização;  tenções energéticas; 
dinâmicas demográficas e questões ambientais) e nacionais (exploração do petróleo; projecto 
do  porto  de  águas  profundas;  desenvolvimento  do  sector  do  turismo;  segurança 
alimentar/pobreza;  problemas  institucionais;  problemas  ao  nível  das  infra‐estruturas,  do 
abastecimento de água e de energia e dos transportes) que afectam a RAP.  
Existem  essencialmente  duas  questões  relativas  à  dupla  insularidade:  “questão  da 
autonomia  regional  e  a  problemática  dos  transportes/conexões  inter‐ilhas.”  (pp.11). 
Relativamente à conexão inter‐ilhas, já foi referido que é feita por duas vias: marítima e aérea. 
Tal como foi referido anteriormente, e no PDR, estes meios de transportes apresentam várias 
deficiências  que  potenciam  uma  conexão  limitada  e  incerta  entre  as  Ilhas.  A  questão  dos 















turismo  e  outras  actividades  económicas  num  pano  de  fundo  ambiental  saudável  e 
sustentável” (pp.35), e aponta várias sugestões para uma aposta no sector do Turismo.  




ser  introduzidas, e que  já  foram apontadas anteriormente  (aquisição de um navio;  subsídio 
que  iguale os preços nas duas  Ilhas;  aposta no desenvolvimento dos  transportes marítimos 




a  partir  de  Rotas  Temáticas:  “Valorização  social  e  cultural  das  populações,  Valorização  do 




Por  último,  o  Plano  Operacional  define  o  desenvolvimento  do  PDR  ao  longo  dos 
próximos  quatro  anos.  Neste  sentido,  foram  considerados  os  seguintes  Programas Macro: 
PROGEST (criação do GPR e dinamização de relações com o exterior, como as geminações) e 
PROFORM.  Foram definidos,  também,  cinco Programas de  Intervenção: PROURB, PRORUR, 










































dinamização  das  relações  com  o  exterior 
(geminações,  imagem  internacional,  regras 
ou  pautas  para  empreendimentos  futuros 
na  ilha,  sejam  estes  de  pequenos  ou 
grandes, etc.) 
2009 ‐ 2010 
PROFORM:  formação  estratégica  com  a 
finalidade de acompanhar  todo o processo 











PRORUR:  tem  como  finalidade  as 
intervenções ao nível rural.  2011 ‐ 2012 
Catalisação da economia regional 










PROMAR:  tem  como  finalidade  as











    De acordo com documentação disponibilizada por Aveiro90, destacamos as  seguintes 
acções desenvolvidas, desde 1988, entre Aveiro e o Príncipe: 
• 1988: envio de uma viatura e de equipamento diverso para o Príncipe. Apoio a diversas 





• Dezembro  de  1995:  aprovação  pela  CM  de  Aveiro  da  constituição  do  Gabinete  de 
Cooperação Descentralizada, a partir da conjunção da ANAIP  (Associação de Naturais e 
Amigos  da  Ilha  do  Príncipe)  e  da  SUL  (Associação  de  Cooperação  para  o 
















(como  o  Presidente  José  Cassandra),  bem  como  algumas  das  CM  geminadas  com  o 
Príncipe:  Aveiro,  Oeiras  e  Marco  de  Canaveses.  Foram  objectivos  desta  conferência: 













a RAP, em que  a educação  surgiu  como uma  importante  aposta. Neste mesmo  ano,  a 










CM  de Oeiras  (através  de  estágios  nos  serviços  da  CM  de Oeiras,  em  que  o GRP 
procura  adaptar  o  funcionamento  dos  quadros  da  CM  de  Oeiras)  e  formação  de 
professores; 
















Marco de Canaveses,  com uma deslocação  à  Expo  1998. No  entanto, poucas  acções  foram 
desenvolvidas até hoje. 
                                                            
92  Estas  informações  foram  retiradas  da  documentação  analisada  e  do  site  da  CM  de  Oeiras:  http://www.cm‐
oeiras.pt/municipio/RelIns/Geminacoes/Paginas/Príncipe.aspx.  
93  Foi  assinado,  em  28/05/2008,  o  protocolo  n.º  76/2008  de  Cooperação  Externa  com  o  Governo  Regional  do 























• Formação Autárquica: apoio a  seis  funcionários do GRP, com estágios de  três meses 










foca os objectivos  concretos desta Geminação,  tendo  em  conta os  laços de amizade  e 
cooperação entre os dois povos, bem como a importância do envolvimento da Sociedade 
Civil  em  todo  este  processo,  através  de  parcerias  entre  instituições  sociais.  Refere  a 
Paróquia da Ramada, como instituição social de mérito tanto pelo trabalho efectuado no 
Concelho de Odivelas, como pelo Projecto Pagué no Príncipe, que  já existe há cerca de 
























base  essencial  e  estruturante de uma  comunidade  solidária  e desenvolvida,  através da 






























































___  Cultural  ___  Educação  ____  Formação  _____ Ambiental  _____  Infra‐estruturas  _____ Habitação 






































































































































































___  Cultural  ___  Educação  ____  Formação  _____ Ambiental  _____  Infra‐estruturas  _____ Habitação 



















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































Entidade  Nome  Função  Inquérito 
Governo Regional do Príncipe  António José Cassandra  Presidente  Príncipe 
Governo Regional do Príncipe  Francisco Gula  Director de Cooperação Descentralizada  Príncipe 
Governo Regional do Príncipe  Valentim Trovoada  Director do Gabinete do Presidente  Príncipe 
Governo Regional do Príncipe  Hélio Lavres  Secretário Regional Assuntos Económicos e Financeiros  Príncipe 
Governo Regional do Príncipe  Carlos Gomes  Secretário Regional Assuntos Políticos e Sócio‐culturais  Príncipe 
Governo Regional do Príncipe  Felícia Silva  Secretária regional Assuntos Institucionais e Organizacionais  Príncipe 
Assembleia Regional do Príncipe  Nestor Lopes Umbelina  Presidente  Príncipe 
Assembleia Regional do Príncipe  Jamil Cassandra  Chefe do Gabinete do Presidente da AR  Príncipe 
Câmara Municipal de Aveiro  Vera Reis  Técnica Superior. Gabinete Relações Internacionais  Portugal 
Câmara Municipal de Marco de Canaveses  Cidália Mota  Presidente da Câmara Municipal  Portugal 
Câmara Municipal de Benavente  José Domingos  Secretário. Gabinete de Apoio ao Presidente  Portugal 
Câmara Municipal de Odivelas  Paulo César e Patrícia Martins  Gabinete de Relações Institucionais  Portugal 

















Canaveses  Benavente  Odivelas  Faro  Açores 
Geminação  X   X  X  X  X  X    
Protocolos de Cooperação              X     X 
Acordos de Cooperação        X             
Redes                      
Acordos de Colaboração                      
Acordos de Cooperação e Amizade                      





Geminação  X  X  X  X 
Protocolos de Cooperação     X       
Acordos de Cooperação        X    
Redes             
Acordos de Colaboração     X       
Acordos de Cooperação e Amizade             





Geminação  X     X  X 
Protocolos de Cooperação             
Acordos de Cooperação     X       
Redes             
Acordos de Colaboração             
Acordos de Cooperação e Amizade             







Geminação  X  X  X 
Protocolos de Cooperação          
Acordos de Cooperação  X       
Redes          
Acordos de Colaboração          
Acordos de Cooperação e Amizade          







Geminação  X  X  X  X 
Protocolos de Cooperação  X  X  X    
Acordos de Cooperação             
Redes             
Acordos de Colaboração     X       
Acordos de Cooperação e Amizade     X       















Geminação  X   X  X  X 
Protocolos de Cooperação     X  X  X 
Acordos de Cooperação             
Redes             
Acordos de Colaboração     X  X    
Acordos de Cooperação e Amizade     X       












Áreas/ Domínios   Aveiro  Oeiras  Marco Canaveses  Benavente  Odivelas  Faro 
Económico              X  X 
Comércio                   
Indústria                 X 
Serviços              X  X 
Agricultura                   
Transportes                   
Técnico      X     X  X  X 
Cultural  X   X  X  X  X  X 
Educação  X   X     X  X    
Formação  X   X  X  X  X  X 
Ambiental  X   X     X     X 
Infra‐estruturas  X   X           X 
Habitação      X             
Saúde      X           X 
Desporto  X   X  X          
Social      X           X 
Saneamento Básico  X   X           X 
Energia      X            X 










Áreas/ Domínios de Cooperação  CM Aveiro  Presidente GR  Director CD  Director Gab. Pres. 
Económico             
Comércio             
Indústria             
Serviços             
Agricultura             
Transportes             
Técnico             
Cultural  X     X  X 
Educação  X  X  X  X 
Formação  X  X  X    
Ambiental  X          
Infra‐estruturas  X  X  X    
Habitação             
Saúde     X  X    
Desporto  X          
Social        X  X 
Saneamento Básico  X  X  X    
Energia             
Outros (Quais?)             
Áreas/ Domínios de Cooperação  CM Benavente  Presidente GR  Director CD  Director Gab. Pres. 
Económico             
Comércio             
Indústria             
Serviços             
Agricultura             
Transportes             
Técnico  X          
Cultural  X     X  X 
Educação  X  X  X  X 
Formação  X  X       
Ambiental  X     X    
Infra‐estruturas        X    
Habitação             
Saúde        X    
Desporto        X    
Social        X    
Saneamento Básico             
Energia             































Áreas/ Domínios de Cooperação  CM Odivelas  Presidente GR  Director CD  Director Gab. Pres. 
Económico  X          
Comércio             
Indústria     X       
Serviços  X          
Agricultura     X       
Transportes             
Técnico  X        X 
Cultural  X     X  X 
Educação  X  X  X  X 
Formação  X  X  X    
Ambiental             
Infra‐estruturas     X       
Habitação             
Saúde           X 
Desporto             
Social        X  X 
Saneamento Básico     X       
Energia             







Áreas/ Domínios de Cooperação  CM Oeiras  Presidente GR  Director CD  Director Gab. Pres. 
Económico             
Comércio             
Indústria             
Serviços             
Agricultura             
Transportes     X       
Técnico  X         X 
Cultural  X   X  X  X 
Educação   X  X  X  X 
Formação   X  X  X  X 
Ambiental   X          
Infra‐estruturas  X  X       
Habitação  X           
Saúde  X           
Desporto  X           
Social  X  X  X    
Saneamento Básico   X  X     X 
Energia   X  X       
Outros (Quais?)             
MOTIVAÇÕES SUBJACENTES 
Motivações  Aveiro  Oeiras  Marco Canaveses  Benavente  Odivelas  Faro  AR  Açores 
Económica     4   5  2  5  5    
Histórica  1   1  3     2  2  1 
Cultural  1   3  4  1  3     2 
Humanitária  1     1  1  4  4    
Social     2   2  1  1  3    





Motivações  CM Aveiro  Presidente GR Director CD  Director Gab. Pres.
Económica     3  3  4 
Histórica  1  1  1  1 
Cultural  1  4  2  3 
Humanitária  1  5  4  2 
Social     2       








Motivações  CM Benavente  Presidente GR Director CD  Director Gab. Pres.
Económica  2  4  3  4 
Histórica     3  1  1 
Cultural  1  2  2  3 
Humanitária  1  5     2 
Social  1  1  4    
Outras (Quais?)             
Motivações  CM Marco Canaveses  Presidente GR Director Gab. Pres. 
Económica  5  4  4 
Histórica  3  2  1 
Cultural  4  3  3 
Humanitária  1  5  2 
Social  2  1    
Outras (Quais?)  1*       
Motivações  CM Odivelas  Presidente GR Director CD  Director Gab. Pres.
Económica  5  4     4 
Histórica  2  2  1  1 
Cultural  3  3  1  3 
Humanitária  4  5     2 
Social  1  1  1    
Outras (Quais?)             
Motivações  CM Oeiras  Presidente GR Director CD  Director Gab. Pres.
Económica  4   3     4 
Histórica  1   4  1  1 
Cultural  3   2  1  3 
Humanitária     5     2 
Social   2  1  1    
























Comparação: Graus de Satisfação  Municípios Portugueses Presidente GR  Director CD  Director Gab. Pres.
CM Aveiro  Razoável  Bom  Bom  Fraco 
CM Oeiras  Muito Bom   Muito Bom  Bom  Muito Bom 
CM Marco de Canaveses  Bom  Fraco/Nulo     Nulo 
CM Benavente  Razoável  Razoável  Fraco  Indiferente 
CM Odivelas  Muito Bom  Nulo  Bom  Muito Bom 




































































roças,  tenham  assegurada  uma  refeição  diária,  apoio  na  aquisição  de medicamentos  e  de 
material escolar. Com a implementação destes serviços, criou‐se de forma directa 12 postos de 
trabalho e de forma indirecta outros tantos no sector agrícola e de pescas, pois tentamos que 
todos  os  produtos  alimentares  tenham  origem  na  Ilha.  Só  assim  é  possível  apoiar  o 






capacidade  institucional,  forte  vulnerabilidade  às  condicionantes  internacionais  e  acesso 
limitado  ao  capital  exterior.  A  sua  dependência  do  exterior  é  dupla,  quer  em  termos  de 
Julho de 2004  Construção  e  inauguração  do  Centro  de  Acolhimento  Temporário  a  Idosos  e/ou 
dependentes que necessitem de cuidados de saúde e sociais; Este equipamento está 
situado  na  Cidade  de  Santo  António  e  tem  capacidade  para  acolher  e  prestar  os 















frequentam  a  escola  primária.  Abertura  de  um  espaço  destinado  às  crianças 
portadoras de deficiência. 
  
Funcionamento:  serão  contempladas  actividades  de  apoio  escolar,  recreativas  e 
lúdicas  estimulando  as  suas  capacidades mentais  e  físicas  em  todo o  seu potencial, 
mas também pretende‐se que desenvolvam o respeito pela sua identidade cultural, os 
seus  valores,  e  o  respeito  pelo  meio  ambiente;  para  tal  serão  criados  ateliers 
temáticos; 












Definição:  Equipamento  social  destinado  a  acolher  crianças  em  risco,  vítimas  de 
abandono  familiar, portadoras de HIV, no sentido de  lhes proporcionar estruturas de 
vida  tão  aproximadas  quanto  possível  às  das  famílias,  com  vista  ao  seu 
desenvolvimento global. Paralelamente, as mulheres que são vítimas de maus  tratos 
















 Na  continuidade  do  trabalho  social  realizado  pelo  Centro  Paroquial  da  Ramada  em 
conjunto Diocese de S. Tomé e Príncipe  (as  Irmãs da Sagrada Família,  residentes na  Ilha do 
Príncipe) na Ilha do Príncipe desde 2001, e sentindo as dificuldades da população local, torna‐




































































A  Paróquia  das  Ramada  (Odivelas)  respondendo  ao  apelo missionário  da  Igreja  através  do 










Os  contactos  entre  os  vários  grupos  das  duas  paróquias  geminadas  (Acólitos,  Catequese, 
Centro de Convívio, Conferência Vicentina, Cursistas, Escuteiros, Grupo Coral, Grupo de Jovens 
da Ramada,  Legião de Maria, Renovamento Carismático)  fez  crescer o desejo de uma ajuda 
mais próxima e mais  física, e  foi assim que surgiu a  ideia e a oportunidade de um grupo de 




Em  2006,  com  a  chegada  do  Padre  Arsénio  Isidoro  à  Paróquia  da  Ramada  foi  criado  o 
































região onde  se desenvolve o nosso Projecto. O Projecto Pagué  tem duas vertentes:  social e 
pastoral. A nível social o Projecto Pagué visa, em parceria com entidades locais, a intervenção 






















Participação  nas  actividades  da  FEC;  Jornal  bimensal  “Mãos  da Missão”  para  promover  as 
actividades e angariar mais voluntários. 
Durante o Verão: Na Ilha do Príncipe, dando continuidade ao projecto de geminação ‐ Projecto 
Pagué,  levando  o  Evangelho,  apoiando  idosos  e  crianças  e  apoiando  a  vertente  social  do 
Projecto; No concelho do Fundão e Évora, dinamizando aldeias à semelhança do que se faz na 
Ilha do Príncipe, focando crianças, jovens e idosos; Apoio nas colónias de praia promovidas por 
instituições  que  nós  conhecemos,  e  apoio  voluntário  junto  das  crianças  (Centro  de 
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